
























Cascavel, 30 de julho de 2024.
COMUNICAÇÃO INTERNA Nº 2738/2024 - PMC
Emissor: SEFIN - DIVISÃO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Destino: CASA CIVIL - SETOR DE APOIO TÉCNICO LEGISLATIVO

Assunto: REQUERIMENTO Nº 275 - CMC

       Em resposta a CI 2738/2024 PMC, que trata sobre o requerimento nº 276/2024 CMS, o qual solicita
informações  acerca  do  Decreto  nº  18.056,  de  19  de  fevereiro  de  2024,  o  qual   abre  créditos  adicionais
suplementares, no valor de R$ 22.143.901,70, temos a informar:

 
1 – Justificar os motivos que levaram o Executivo Municipal a cancelar R$ 7.100.000,00 (sete milhões e
cem mil  reais)  provenientes dos repasses do Fundo Nacional de Saúde e da Complementação Estadual
destinados ao pagamento da Complementação dos Pisos Salariais dos Profissionais da Enfermagem:

Resposta:   No  Decreto  nº  18.056/2024,  não  houve  cancelamento  de  dotações
orçamentárias.  No  referido  decreto  foi  realizada  tão  somente  a  abertura  de  créditos  adicionais
suplementares  por  excesso  de  arrecadação,  na  importância  total  de  R$  13.118.296,26,  sendo  que  deste
valor  a  importância  de  R$  7.100.000,00  referem-se  a  recursos  oriundos  da  Complementação  do  Piso  de
Enfermagem, do Governo do Estadual e do Governo Federal  e o restante do valor foi  aberto crédito por
excesso de arrecadação de outros recursos específicos da Saúde, bem como realizada a abertura através
de superávit financeiro apurado no encerramento do exercício financeiro de 2023, na importância total de
R$ 9.025.605,44.
Considerando  que  o  orçamento  municipal  consiste  em inúmeras  fontes  de  recursos,  cada  uma  com sua
finalidade específica, não podendo o município utilizar os recursos advindos para uma finalidade específica
em outra finalidade, foi necessário realizar a abertura de créditos adicionais suplementares por excesso de
arrecadação,  inclusive  dos   vínculos  10640  e  10670,  os  quais  compreendem  as  verbas  destinadas  para
pagamento da Complementação do Pagamento do Piso dos Profissionais de Enfermagem, tendo em vista
que tais  recursos não estavam previstos no orçamento inicial,  sendo portanto necessário a abertura dos
respectivos  créditos  através  do  excesso  de  arrecadação  na  fonte,  visando  contabilizar  as  receitas  e
despesas no exercício financeiro de 2024.
É importante ressaltar que a abertura de créditos adicionais suplementares por excesso de arrecadação e
por  superávit,  estão  previstos  no  artigo  43,  da  Lei  Federal  4.320/64,  bem  como  no  artigo  12,  da  Lei
Municipal 7.600 de 20 de Dezembro de 2023 – Lei Orçamentária Anual para 2024.

 
2  –  Com  o  cancelamento  dos  valores  mencionados,  o  Poder  Executivo  deixou  de  pagar  a
complementação  do  Piso  Salarial  da  Enfermagem?  Justificar.  Em  caso  negativo,  apresentar  os
comprovantes financeiros que atestem o valor total repassado tanto pelo Governo Federal (FNS) quanto
pelo Governo do Estado do Paraná (SESA) e até o presente momento de 2024:

Resposta:   Conforme  já  informado  no  item  1,  não  houve  cancelamento  de  créditos
orçamentários  no  Decreto  nº  18.056/2024,  houve  tão  somente  a  abertura  de  créditos  adicionais
suplementares por excesso de arrecadação e por superávit financeiro.
É  importante  ressaltar  que  em  relação  às  rubricas  orçamentárias  do  Piso  de  Enfermagem,  as  quais
consistem na  fonte  de  recursos  10640 -  FNS -  Complementação ao pagamento dos  pisos  salariais  para
profissionais  da  enfermagem  e  a  fonte  de  recursos  10670  -  SESA  -  Complementação  Estadual  ao
Pagamento dos Pisos Salariais para Profissionais da Enfermagem - Res. nº 1332/2023,  foi à abertura de
créditos adicionais  suplementares através de excesso de arrecadação,  conforme disposto no inciso II,  do
artigo  2º  do  Decreto  nº  18.056/2024,  conforme  disposto  no  artigo  12,  da  Lei  Orçamentária  Anual  para
2024, com a seguinte redação:



O município não deixou de realizar os pagamentos aos profissionais de enfermagem. Porém a Secretaria
de  Saúde  irá  esclarecer  acerca  dos  critérios  para  realização  dos  pagamentos  que  são  efetuados  aos
profissionais de enfermagem, pois é a Secretaria de Saúde a qual realiza a validação dos valores recebidos
e que deverão repassados para cada profissional, de acordo com os critérios da legislação pertinente.

 
3  –  Justificar,  com  planilhas  financeiras,  as  dotações  orçamentárias  que  geraram  o  excesso  de
arrecadação  constante  no  Decreto  nº  18.056/2024,  e  que  resultou  na  realocação  dos  recursos
anteriormente  destinados  ao  pagamento  da  complementação  do  Piso  da  Enfermagem  para  outras
entidades orçamentárias:

Resposta:   Não  houve  a  transferência  de  recursos  orçamentários  oriundos  do  Piso  de
Enfermagem para outras finalidades, conforme já relatado na resposta dos itens 1 e 2.
É  importante  ressaltar  que  o  orçamento  consiste  em inúmeras  fontes  de  arrecadação  distintas,  ou  seja,
fontes de recursos, as quais somente podem ter contabilização e o respectivo pagamento de acordo com a
finalidade  da  despesa,  conforme  disposto  nas  Portarias,  Resoluções  e/ou  demais  legislações  as  quais
estabelecem as  regras  acerca  da  aplicação  dos  recursos  recebidos  pelo  município,  como por  exemplo  a  
fonte de recursos 10640  - FNS - Complementação ao pagamento dos pisos salariais para profissionais da
enfermagem  e  a  fonte  de  recursos  10670  -  SESA  -  Complementação  Estadual  ao  Pagamento  dos  Pisos
Salariais para Profissionais da Enfermagem - Res. nº 1332/2023, cujos créditos orçamentários abertos no
orçamento, referem-se única e exclusivamente para pagamento das despesas com o Piso de Enfermagem,
não  podendo  o  município  utilizar  tais  recursos  para  uma  finalidade  diversa  da  qual  foi  repassada  pelo
Governo Federal e Estadual.

 
4  –  Apresentar  os  demonstrativos  que  comprovam  a  disponibilidade  financeira,  do  excesso  de
arrecadação das fontes orçamentárias constantes no Decreto: 4171399010100000000, 4172350011800000000  e

4171350112100000000

Resposta:   Segue  abaixo  os  demonstrativos  de  receita  orçada  e  arrecadada  até  o  dia
30/07/2024. É importante ressaltar que o excesso de arrecadação é calculado, considerando a estimativa
de arrecadação no exercício financeiro, inclusive dos repasses que estão previstos de ocorrer no decorrer
do exercício financeiro.
 



 

 
5  –  Apresentar  a  norma  legal  que  autoriza  o  Executivo  Municipal  a  utilizar  recursos  provenientes  do
Fundo  Nacional  de  Saúde  (FNS)  destinados  ao  pagamento  do  Piso  Salarial  da  Enfermagem  para  uma
dotação orçamentária diferente da designada para esse fim específico:

Resposta:   Conforme já informado nos itens 1,  2 e 3 não houve destinação de recursos
oriundos do Piso de Enfermagem para outras finalidades. Os recursos oriundos do Piso de Enfermagem são
arrecadados e empenhados de acordo com sua finalidade.

  
                Sendo que se refere ao momento, colocamo-nos a disposição para maiores esclarecimentos.

                                                Atenciosamente,
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